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O que fizemos?
• Pesquisa documental
• Leitura de artigos acadêmicos
• Leitura de literatura publicada sobre 
   juventudes, diversidades e evasão escolar
• Pesquisa de campo com jovens  
   do Ensino Médio
• Rodas de conversa com jovens do Ensino 
   Médio, professores e técnicos de 
   Secretarias de Educação
• Oficinas de reflexão e cocriação com: 
   jovens do Ensino Médio da rede pública, 
   ex-estudantes do Ensino Médio, 
   professores e coordenadores pedagógicos 
   do Ensino Médio e especialistas

Quando?
• Entre agosto e outubro de 2018

O que rolou?
• 1 roda de conversa com estudantes
• 1 roda de conversa com professores e 
   coordenação pedagógica
• 1 oficina de cocriação com estudantes, 
   coordenadores pedagógicos e especialistas
• 1 roda de conversa com técnicos de 
   Secretaria Estadual de Educação

Com quem conversamos?
• Coordenadores pedagógicos, Gestores, 
   Professores,  Diretor, alunos e alunas da rede 
   pública de São Paulo - SP
• Técnicos da Secretaria de Estado da Educação 
   e da Cultura do Rio Grande do Norte
• Alunas de Administração Pública da FGV (SP), 
   ex-alunas de escolas públicas de São Paulo - SP
• Alunos gestores de grêmios escolares 
   de São Paulo - SP
• Especialistas em Educação e Juventudes 
• Gestores, professores e alunos 
   da EE Joaquim Braga de São Paulo - SP

Por onde estivemos?
• Escola Estadual Joaquim Braga de São Paulo - SP
• Secretaria de Estado da Educação e da Cultura 
   do Rio Grande do Norte
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ESPECIALISTAS OUVIDOS

• Anna Penido, diretora do Instituto Inspirare. Jornalista 

formada pela UFBA, com especialização em Direitos Humanos 

pela Universidade de Columbia e em Gestão Social para 

o Desenvolvimento pela UFBA. Fundou e dirigiu a CIPÓ – 

Comunicação Interativa. Coordenou o escritório do UNICEF para 

os Estados de São Paulo e Minas Gerais.

• Marília Pontes Sposito, doutora em Educação pela USP e 

professora titular em Sociologia da Educação da Faculdade de 

Educação da USP, tendo realizado pós-doutorado na EHESS/

Paris.Desenvolve pesquisa em Sociologia da Educação, 

Sociologia da Juventude e Sociologia da Ação coletiva e dos 

Movimentos Sociais.

• Gabriel Medina, psicólogo e analista sênior na Gerência 

de Desenvolvimento e Soluções do Instituto Unibanco. Foi 

presidente do Conselho Nacional de Juventude (2011/2012). 

Coordenador de Políticas da Juventude na Prefeitura de São 

Paulo (2013/2014) e Secretário Nacional de Juventude do 

Governo Federal (2015-2016).

• Alexandre Barbosa Pereira, doutor em Antropologia Social 

pela USP. Pesquisador associado ao Laboratório do Núcleo de 

Antropologia Urbana da USP, ao Grupo de Pesquisas Visuais 

e Urbanas da UNIFESP e ao Laboratório Interdisciplinar de 

Ciências Humanas, Sociais e Saúde da UNIFESP.

• Amélia Artes, doutora em Educação pela USP e pesquisadora 

do DPE (Departamento de Pesquisas Educacionais) da Fundação 

Carlos Chagas. Integra o Grupo de Gênero, Raça, e Direitos 

Humanos os Projetos: “Equidade na Pós-Graduação” e “Elas 

nas ciências: um estudo para a equidade de gênero no ensino 

médio”, desenvolvidos no âmbito do DPE/FCC.
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Participação do Estudante
nas Escolas, Porvir

Gênero e Diversidade 
na Escola, E-clam

Por que discutir gênero na 
escola?, Ação Educativa

Centro de Referências
em Educação Integral,
Cidade Escola Aprendiz

Práticas inspiradoras para 
abordar os povos oprimidos 
com seus alunos, Nova Escola

Nossa Escola em 
Reconstrução, Porvir

PRINCIPAIS REFERÊNCIAS

http://porvir.org/especiais/participacao/
http://porvir.org/especiais/participacao/
http://www.e-clam.org/downloads/GDE_VOL1versaofinal082009.pdf
http://www.e-clam.org/downloads/GDE_VOL1versaofinal082009.pdf
http://acaoeducativa.org.br/wp-content/uploads/2016/09/publicacao_porquediscutirgeneronaescola.pdf
http://acaoeducativa.org.br/wp-content/uploads/2016/09/publicacao_porquediscutirgeneronaescola.pdf
https://educacaointegral.org.br
https://educacaointegral.org.br
https://novaescola.org.br/conteudo/12139/10-praticas-inspiradoras-para-falar-sobre-povos-oprimidos-na-sala-de-aula
https://novaescola.org.br/conteudo/12139/10-praticas-inspiradoras-para-falar-sobre-povos-oprimidos-na-sala-de-aula
https://novaescola.org.br/conteudo/12139/10-praticas-inspiradoras-para-falar-sobre-povos-oprimidos-na-sala-de-aula
http://porvir.org/nossaescola/
http://porvir.org/nossaescola/
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PRINCIPAIS REFERÊNCIAS

Políticas Públicas para a 
Redução do Abandono e 
Evasão Escolar, Instituto 
Ayrton Senna, Instituto 
Unibanco e Fundação Brava

O que é educação inclusiva,
Diversa e Instituto Rodrigo  
Mendes

Estatuto da Juventude, 
Portal da Juventude, Secretaria 
Nacional da Juventude

Cenário da exclusão 
social no Brasil, UNICEF

Oenfrentamento da Exclusão
Escolar no Brasil, UNICEF

Engajamento Escolar: 
Combater a Evasão 
e o Abandono, GESTA

https://www.insper.edu.br/wp-content/uploads/2018/09/Poli%CC%81ticas-pu%CC%81blicas-para-a-reduc%CC%A7a%CC%83o-do-abandono-e-evasa%CC%83o-escolar-de-jovens.pdf
https://www.insper.edu.br/wp-content/uploads/2018/09/Poli%CC%81ticas-pu%CC%81blicas-para-a-reduc%CC%A7a%CC%83o-do-abandono-e-evasa%CC%83o-escolar-de-jovens.pdf
https://www.insper.edu.br/wp-content/uploads/2018/09/Poli%CC%81ticas-pu%CC%81blicas-para-a-reduc%CC%A7a%CC%83o-do-abandono-e-evasa%CC%83o-escolar-de-jovens.pdf
http://diversa.org.br/educacao-inclusiva/o-que-e-educacao-inclusiva/
http://juventude.gov.br/estatuto
http://juventude.gov.br/estatuto
https://buscaativaescolar.org.br/downloads/guias-e-manuais/busca-ativa-escolar-v10-web.pdf
https://buscaativaescolar.org.br/downloads/guias-e-manuais/busca-ativa-escolar-v10-web.pdf
https://www.unicef.org/brazil/pt/br_enfrentamento_exclusao_escolar.pdf
https://www.unicef.org/brazil/pt/br_enfrentamento_exclusao_escolar.pdf
http://gesta.org.br/tema/engajamento-escolar/intro
http://gesta.org.br/tema/engajamento-escolar/intro
http://gesta.org.br/tema/engajamento-escolar/intro
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INTRODUÇÃO
CAPÍTULO 1
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•  Legislação e bases legais

• Juventudes e a construção da identidade

• Juventude X juventudes

• Pelo direito à comunicação e liberdade de expressão

• A construção de uma escola democrática

NESTE CAPÍTULO 
VOCÊ VAI LER SOBRE:

9
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O debate sobre 
diversidade, 
equidade e 
inclusão está 
cada vez mais 
presente em 
nossa sociedade.

E O QUE A ESCOLA 
TEM A VER COM ISSO? TUDO!

A garantia de direitos é fundamental 
para promover a formação 
cidadã e o desenvolvimento 
integral dos estudantes.

“Uma educação brasileira 
não pode perder nenhum 
brasileiro. Tem que atender 
a todos, sem exceção, com 
o compromisso de garantir 
a forma e o ritmo da 
aprendizagem dessas pessoas. 
Tem que se apropriar do 
sentido de ser deste País”,  

Tião Rocha, educador popular.

Fonte: A escola brasileira  
como projeto de país, Centro  
de Referência em  
Educação Integral

https://educacaointegral.org.br/reportagens/a-escola-brasileira-como-projeto-de-pais
https://educacaointegral.org.br/reportagens/a-escola-brasileira-como-projeto-de-pais
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A história da Educação no país está 
diretamente relacionada ao seu 
contexto político e social.

Em 1964, o Brasil sofreu um golpe militar, que 
anulou o Estado de Direito. Isso se refletiu em 
um modelo de escola autoritário. Foi só com 
a retomada da democracia, 20 anos depois, 
que a bandeira do ensino 
democrático ganhou força.

REDEMOCRATIZAÇÃO

“A escola deve reconhecer a afirmação política do ser humano, pois

a democracia pressupõe a convivência entre sujeitos. Se o objetivo é 

formar pessoas autônomas, qualquer ação de dominação é antipedagógica”

Vitor Paro, professor e coordenador do Grupo de Estudos e Pesquisas

em Administração Escolar (Gepae), da Universidade de São Paulo (USP)

Fonte: Participação já! A escola aberta ao diálogo, Gestão Escolar

https://gestaoescolar.org.br/conteudo/125/participacao-ja-a-escola-aberta-ao-dialogo
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LEGISLAÇÃO E BASES LEGAIS

É uma maneira 
de garantir 
o direito à 
Educação de 
qualidade, a 
partir do que 
está previsto 
na Constituição 
e em outras 
legislações.

Sabe o que eles dizem sobre diversidade, 
equidade e direitos dos jovens?

Construção Democrática

Você conhece esses documentos?

A construção 
democrática no 
contexto escolar
é mais do que uma 
forma de organizar 
a rotina da escola.
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13

A primeira e mais importante 

referência nesse sentido 

é a Constituição Federal de 1988.

Veja o que diz o documento:

Artigo 5°  Todos são iguais perante a lei, sem distinção 

de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 

aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 

do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 

e à propriedade, nos termos seguintes: I -  homens 

e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 

termos desta Constituição.

Artigo 205 A educação, direito de todos e dever do 

Estado e da família, será promovida e incentivada 

com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho. Art. 206. O ensino será ministrado com 

base nos seguintes princípios: I - igualdade de 

condições para o acesso e permanência na escola. 
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Já viu o que diz o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA)?

Art. 5° Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido 

na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 

fundamentais.

Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da ONU também 

garantem o direito à igualdade e diversidade na educação:

Objetivo 4.5 Educação de Qualidade:

Até 2030, eliminar as disparidades de gênero na educação e garantir a igualdade 

de acesso a todos os níveis de educação e formação profissional para os mais 

vulneráveis, incluindo as pessoas com deficiência, povos indígenas e as crianças 

em situação de vulnerabilidade.

Objetivo 5 Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas 

as mulheres e meninas.

Objetivo 5.1 Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as 

mulheres e meninas em toda parte.

Objetivo 5.c Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a 

promoção da igualdade de gênero e o empoderamento de todas as mulheres e 

meninas em todos os níveis.
14
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Desde 1948, a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (DUDH), 
aprovada na Assembleia Geral da 
Organização das Nações Unidas (ONU), 
fala sobre a luta universal contra a 
opressão e discriminação. O documento 
é uma grande referência na defesa da 
igualdade e da dignidade das pessoas, 
e reconhece que os direitos humanos e 
as liberdades fundamentais devem ser 
aplicados a todos, sem exceção.

15

“Na Declaração, o desenvolvimento 
integral dos estudantes aparece 
não apenas como um direito mas 
também como um meio para que se 
alcance os objetivos propostos 
no documento. A escola, como 
instituição de referência na 
educação e central na formação 
dos indivíduos, não pode abrir mão 
do debate, prática, promoção e 
garantia dos direitos humanos”.
Fonte: Centro de Referências em Educação Integral

https://educacaointegral.org.br/
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JUVENTUDES E A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE

A juventude não 
é universal e nem 
natural, mas sim 
social e histórica.

Muitos enxergam a juventude como uma fase natural 
e única para todos os jovens, como se todos vivessem 
esse período da mesma forma. Essa visão considera 
as mudanças físicas e biológicas, mas pode ignorar o 
contexto e a vivência pessoal de cada jovem, como o 
país em que vivem e a cultura na qual estão inseridos.

Assim como outras fases da vida, da infância à 
velhice, a juventude é uma categoria socialmente 
e historicamente construída. Isso quer dizer que 
seu significado é criado a partir de circunstâncias 

econômicas, sociais, culturais e 
políticas. Ou seja, a juventude é 

uma invenção cultural de um 
determinado tempo.

Por isso, ela não pode 
ser considerada como 

uma etapa natural do 
desenvolvimento 

humano.

Fonte: LEVI; SCHMITT, 1996, Bock, 2003
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...???
!!
:)

Da infância até o início da adolescência, os indivíduos ampliam seu repertório de habilidades 
e vivências. Começam a dar um sentido único para cada experiência, criando uma perspectiva 
sobre sua própria vida. Passam também a confrontar a imagem que constroem de si próprios 
com as imagens que os outros constroem sobre eles. 

A construção da identidade 
acontece justamente no 
jogo entre o “eu” e os outros. 
Nesse estudo, vamos falar 
sobre o papel da escola 
no reconhecimento da 
identidade dos jovens.
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JUVENTUDE X JUVENTUDES

A diversidade 
que existe na 
juventude vai 
além da faixa 

etária.

Os jovens têm particularidades criadas 
a partir das diferenças que surgem de 
experiências e fatores como classe 
social, etnia, gênero, inserção ou não 
no mundo do trabalho e na escola, ter 
ou não filhos, local de moradia (urbano, 
periferia, rural, quilombos), situação 
familiar, entre outros.

O termo juventudes, no plural, garante 
a expressão de uma pluralidade de 
vozes e reconhece que não existe 
uma juventude, e sim muitas, a partir 
de diferentes formas de experimentar 
esse período da vida.

SAIBA MAIS: ESTUDO FAZ SENTIDO:  JUVENTUDES E ENSINO 
MÉDIO CAPÍTULO 1 JUVENTUDE E JUVENTUDES

http://fazsentido.org.br/wp-content/uploads/2017/08/INSPI-A-FZS2-ESTUDO-JUVENTUDES-EM.pdf
http://fazsentido.org.br/wp-content/uploads/2017/08/INSPI-A-FZS2-ESTUDO-JUVENTUDES-EM.pdf
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07. Direito à Cidadania, à Participação 

      Social e Política e à Representação Juvenil

08. Direito à Profissionalização, 

      ao Trabalho e à Renda

09. Direito à Saúde

10. Direito à Educação

11. Direito à Sustentabilidade e ao Meio Ambiente

Veja o que diz o Artigo 17:

O jovem tem direito à diversidade e à igualdade de oportunidades 

e não será discriminado por motivo de:

I - etnia, raça, cor da pele, cultura, origem, idade e sexo;

II - orientação sexual, idioma ou religião;

III - opinião, deficiência e condição social ou econômica.

19

Você sabe o que diz o Estatuto da Juventude?

A Lei 12.852/2013 determina os direitos dos jovens que devem ser garantidos e 

promovidos pelo governo brasileiro, em todas as suas gestões. Ao todo, são 11 

direitos previstos no Estatuto

01. Direito à Diversidade e à Igualdade

02. Direito ao Desporto e ao Lazer

03. Direito à Comunicação e à Liberdade 

      de Expressão

04. Direito à Cultura

05. Direito ao Território e à Mobilidade

06. Direito à Segurança Pública 

      e ao Acesso à Justiça

Fonte: Portal da Juventude, Governo Federal

http://www.juventude.gov.br/articles/participatorio/0005/9412/Estatuto_de_Bolso_Web.pdf
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PELO DIREITO À COMUNICAÇÃO 
E LIBERDADE DE EXPRESSÃO

“É através da comunicação que vamos conseguir 
provar aquilo que a gente é, já que não temos 
espaço na mídia e nem na sociedade. É através 
dela que a gente vai poder falar de tudo que 
a gente passa na favela.”

- Gizele Martins é jornalista e 
moradora da favela da Maré, 
no Rio de Janeiro. Lá, ela 
edita o jornal O Cidadão, que 
conta com a participação dos 
jovens na criação de espaços 
alternativos aos meios de 
comunicação existentes.

Fonte: Direito à Comunicação é garantido 
ao jovem no Estatuto, Portal Aprendiz 

A seção VII do Estatuto da Juventude, chamada 
“Dos Direitos Culturais e à Comunicação e à 
Liberdade de Expressão”, fala sobre a valorização 
da capacidade criativa da juventude. Também 
garante a liberdade de expressão e o acesso às 
tecnologias de comunicação e informação e às 
vias de difusão.
 
Fonte: Estatuto de Bolso, Portal da Juventude

Você sabia? 

A UNESCO trabalha para promover a 
comunicação e liberdade de expressão 
como um direito humano fundamental 
por meio de atividades de sensibilização 
e monitoramento. Em 2018, a organização 
lança o projeto “Espaços para jovens”, para 
envolvê-los na elaboração de programas e na 
tomada de decisões. O objetivo é fazer com 
que os jovens sejam atores-chave na vida 
social e política.

Fonte: Espaços seguros para jovens, UNESCO

https://portal.aprendiz.uol.com.br/2013/07/12/direito-a-comunicacao-e-garantido-ao-jovem-no-estatuto/
https://portal.aprendiz.uol.com.br/2013/07/12/direito-a-comunicacao-e-garantido-ao-jovem-no-estatuto/
http://www.juventude.gov.br/articles/participatorio/0005/9412/Estatuto_de_Bolso_Web.pdf
http://www.unesco.org/new/pt/brasilia/about-this-office/single-view/news/safe_spaces_for_youth_unesco_message_for_the_international/
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Respeitar os tempos, espaços e expressões da juventude permite 
que os jovens exerçam seus direitos fundamentais e vivam 
plenamente essa etapa única e singular da vida.
Para a professora Cicília M. Krohling Peruzzo, dar aos jovens o 
acesso à informação, comunicação e liberdade de expressão 
facilita o exercício da cidadania. Isso porque reconhece qualquer 
pessoa não somente como consumidora de informação, mas 
também como produtora de história e cultura.

21

Rádio, rap e educação

Hamilton de Oliveira, o DJ Branco, é arte educador e promove a 
interação da rádio com escolas públicas de Salvador, na Bahia. 
Ele comanda o programa “Evolução Hip Hop”, que acessa 13 mil 
ouvintes por segundo na Rádio Educadora FM, emissora pública 
do estado. Além de apresentar canções do Hip Hop nordestino, 
o DJ discute temas de importância cidadã. “Funcionamos como 
um programa que faz, informalmente, monitoramento de políticas 
públicas, de direitos humanos, cidadania, direito à cidade, o que 
é consumo, violência e Estado”, explica.

Fonte: Evolução Hip Hop, Portal Aprendiz

http://portal.aprendiz.uol.com.br/2014/02/13/%E2%80%9Cevolucao-hip-hop%E2%80%9D-reforca-ligacao-entre-radio-rap-e-educacao/
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MÍDIA JOVEM NA ESCOLA

Com a proposta de trazer a voz do jovem 
para o centro do debate, o grupo produz 
fanzines, cartazes, vídeos e textos que 
denunciam os diferentes tipos de violência 
presentes no seu dia a dia. Da insegurança 
provocada pela falta de iluminação no 
entorno da escola à discriminação e o 
preconceito vivido por eles, os conteúdos 
trazem sempre a perspectiva e a linguagem 
da juventude. “São temas que vemos todos 
os dias no cotidiano”, diz o estudante Felipe 
Demartini, 17.

Nas páginas do Facebook, Twitter, YouTube e Instagram da Escola Estadual Baltazar de Oliveira Garcia, a 
mensagem que ecoa é a mesma: Ouça Minha Voz! O recado é dado por um grupo de jovens de 16 a 18 anos. 
No bairro Protásio Alves, na periferia de Porto Alegre (RS), a produção de mídia foi a ferramenta usada por 
alunos para quebrar o paradigma de que só os adultos falam, questionam e participam das decisões.

praticainspiradora

Fonte: Especial Participação, Porvir

http://porvir.org/especiais/participacao/
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Outra referência importante é o Plano Nacional de Educação, uma 

regra geral prevista no artigo 214 da Constituição Federal. O PNE é 

válido por dez anos a partir de 25/06/2014 e estabelece diretrizes, 

metas e estratégias de concretização no campo da Educação.

Veja o que diz o artigo 12.5:

“Fomento à diversidade

Ampliar as políticas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas 

aos estudantes de instituições públicas, bolsistas de instituições 

privadas de Educação Superior e beneficiários do Fundo de 

Financiamento Estudantil – FIES, de que trata a Lei 

no 10.260, de 12 de julho de 2001, na Educação 

Superior, de modo a reduzir as desigualdades  

étnico-raciais e ampliar as taxas de acesso e 

permanência na Educação Superior de estudantes 

egressos da escola pública, afrodescendentes, 

indígenas e de estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação, de forma a apoiar seu 

sucesso acadêmico.”

Fonte: Fomento à diversidade, Observatório do PNE

http://www.observatoriodopne.org.br/
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A educação democrática precisa ser construída com a participação de todos os envolvidos: gestores, 
educadores, estudantes, pais e comunidade. Para isso, precisamos nos perguntar: quem são as pessoas 
que estão na escola? Quais diversidades e identidades constituem a comunidade escolar? Um caminho 
que deve, necessariamente, valorizar e incluir as diversas e desiguais realidades brasileiras.

ASSIM, É POSSÍVEL FAZER DA ESCOLA UM PROJETO DE PAÍS.

- Helena Singer, socióloga e educadora

A CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA DEMOCRÁTICA

- Suelaine Carneiro, socióloga e integrante do GeledésInstituto da Mulher Negra
 
Fonte: A escola brasileira como projeto de país, Cidade Escola Aprendiz

“Ao investigar nossa cultura, encontramos nossos 
maiores problemas, e temos que assumi-los. Só assim 
criaremos perspectivas e possibilidades para um projeto 
de Brasil melhor, o que ainda não foi feito a sério.”

“Omitir-se em relação ao racismo, machismo e sexismo 
é possibilitar situações de violência no espaço escolar. 
Em lugar disso, a escola deveria oferecer formação 
de igualdade e respeito a todas as culturas e pessoas, 
oferecer o direito de conhecer o outro.”

http://educacaointegral.org.br/reportagens/a-escola-brasileira-como-projeto-de-pais/
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Uma parceria:


